	ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2009/2010



	NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 
SP005980/2009

DATA DE REGISTRO NO MTE: 
07/08/2009

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 
MR022823/2009

NÚMERO DO PROCESSO: 
46252.000885/2009-22

DATA DO PROTOCOLO: 
19/06/2009

SIND TRAB IND FAB ALCOOL,QUIM E ATIV CONEXAS E SIMILAR., CNPJ n. 60.256.104/0001-93, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CELIO PIMENTA;
E
USINA ACUCAREIRA GUAIRA LIMITADA, CNPJ n. 44.346.583/0001-82, neste ato representado(a) por seu Sócio, Sr(a). OTAVIO JUNQUEIRA MOTTA LUIZ;
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º de maio de 2009 a 30 de abril de 2010 e a data-base da categoria em 1º de maio.
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES NA FABRICAÇÃO DO ALCOOL, com abrangência territorial em Guaíra/SP.




Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL


A partir de lº de maio de 2009, o salário será reajustado em 5,83% (cinco virgula oitenta e três por cento), elevando o piso salarial da categoria para R$ 731,07 (setecentos e trinta e um reais e sete centavos) por mês, ou seja, R$ 3,32 (três reais e trinta e dois centavos) por hora trabalhada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na aplicação do presente instrumento, fica autorizada a compensação de todos os aumentos ou antecipações salariais concedidos pela empresa, no período compreendido entre lº de maio de 2008 até a data base 30/04/2009, salvo os decorrentes de promoção, méritos e equiparação salarial.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ficam excluídos desta cláusula os menores aprendizes, face ao disposto em cláusula específica.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os trabalhadores admitidos após a data base, em função com paradigma, será aplicado o mesmo percentual de reajustamento de salário, concedido ao paradigma nos termos desta cláusula, desde que não se ultrapasse o menor salário da função.

Pagamento de Salário – Formas e Prazos

CLÁUSULA QUARTA - DATA DE PAGAMENTO


a) O pagamento dos salários deverá ser efetuado até o quinto dia útil do mês seguinte ao vencido;

b) Ficam asseguradas eventuais condições mais favoráveis previstas em Lei, neste acordo ou já praticadas pela empresa.


CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO SALARIAL


A empresa concederá a seus empregados, o vale de 40% (quarenta por cento) do salário nominal, com pagamento até o dia 20 (vinte) de cada mês, durante a vigência deste acordo, desde que o trabalhador trabalhe pelo menos 10 dias da primeira quinzena.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

Adicional de Hora-Extra

CLÁUSULA SEXTA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS


a)     Para as 02 (duas) primeiras horas extras trabalhadas a remuneração será com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento), em relação a remuneração das horas normais;

b)     Para as horas extras trabalhadas acima das 02 (duas) primeiras horas extras, a remuneração será com acréscimo de 80%(oitenta por cento), em relação a remuneração das horas normais;

c)      As horas trabalhadas em feriados ou em dias de repouso semanal ou dias já compensados, serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento, independente da remuneração do repouso);

d)     O adicional noturno, nos termos da lei será remunerado com acréscimo de 30% (trinta por cento);

e)     A hora "in-itinere", será paga com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da hora normal;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando não houver possibilidade de concessão do horário destinado ao descanso e refeição (supressão), referida hora deverá ser paga como hora extra, com o adicional constante da letra “a” ou “c” acima, conforme o dia em que realizada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica o empregador autorizado a trabalhar em escala com folga semanal em dias variáveis, que não seja necessariamente aos domingos, desde que seja garantida uma folga por semana; desde que seja respeitado o intervalo mínimo de 11 horas entre jornadas; e desde que não ocorra prejuízo nos seus vencimentos.

Participação nos Lucros e/ou Resultados

CLÁUSULA SÉTIMA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS.


A empresa abrangida neste acordo, pagará aos seus funcionários nos termos da Lei n.° 10.101/2000, de 20 de dezembro de 2000, a título de PLR ( Participação nos Lucros e Resultados), o valor de R$ 731,07 (setecentos e trinta e um reais e sete centavos), divididos em duas parcelas, sendo R$ 365,54 (trezentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e quatro centavos), em 07 de julho de 2009, compreendendo o período de janeiro à junho de 2009, e R$ 365,54 (trezentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e quatro centavos), em 05 de janeiro de 2010, compreendendo o período de julho à dezembro de 2009.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A participação fixada no valor de R$ 731,07 (setecentos e trinta e um reais e sete centavos) será paga aos empregados com contrato em vigor. No tocante aos admitidos durante o período de 01 de janeiro de 2009 à 30 de junho de 2009, será aplicada proporcionalidade à razão de 1/12 ( um doze avos), por mês de contrato, ou fração superior a 15 (quinze) dias. Não se aplica também aos demitidos anteriormente à 30 de abril de 2009.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os empregados, indistintamente, terão sua participação no PLR reduzida proporcionalmente ao número de faltas mensais ao trabalho, por qualquer motivo, limitado este número a 05 faltas mensais, sendo que, a partir da 6ª falta, perderão o direito ao PLR proporcional do respectivo mês.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os trabalhadores que revezaram turnos até a safra de 2.001, a empresa pagará além do PLR mencionado no caput, mais outro (Participação nos Lucros e Resultados), no valor equivalente a 17,50% (dezessete vírgula cinqüenta por cento) sobre o salário base no período de safra, para o pagamento do PLR aqui instituído, se obedecerá o princípio da proporcionalidade em relação aos dias laborados no mês, ou seja, descontando-se na proporção de 01/30 (um trinta avos), a cada falta e atestado ocorrido durante o mês.

PARÁGRAFO QUARTO: Para os trabalhadores da indústria não ligados à produção, no período de safra, a empresa pagará além do P.L.R. mencionado no caput, mais outro (Participação nos Lucros e Resultados), no valor equivalente a 10% (deis por cento) sobre o salário base. Para o pagamento do P.L.R. aqui instituído, será observado o princípio da proporcionalidade em relação aos dias laborados no mês, ou seja, descontando-se na proporção de 01/30 (um trinta avos), a cada falta e atestado ocorrido durante o mês.

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Duração e Horário

CLÁUSULA OITAVA - FIXAÇÃO DE TURNO


A partir da vigência deste instrumento, a empresa continuará funcionando em turnos fixos de trabalho dos seus empregados, os quais trabalharão em um dos três turnos existentes, não mais fazendo o revezamento que ocorreu em outras safras. Em virtude da fixação de turnos ora estipulada, mesmo nos períodos de safra, os empregados terão como jornada normal 44 (quarenta e quatro) horas semanais, somente recebendo como horas extras as horas que sobrepujarem este limite e que serão calculadas utilizando-se o divisor 220.

Descanso Semanal

CLÁUSULA NONA - INCIDÊNCIA NOS DESCANSOS SEMANAIS REMUNERADOS (DSR`S)


Para os empregados que recebam parte variável dos salários, constituída por prêmios de produção habituais, horas extras, bem como por outros adicionais legais, respeitados os critérios da Lei, da jurisprudência enunciada e/ou das disposições contidas no presente acordo, tal parte variável incidirá nos DSR´s e feriados.


Relações Sindicais

Contribuições Sindicais

CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL


A empresa descontará do salário nominal de cada empregado a título de Contribuição Assistencial, e revertido em favor da entidade sindical mencionado neste acordo, o percentual de 5% (cinco por cento) na folha de junho de 2009 e 5% (cinco por cento) na folha de novembro de 2009, e recolhida até 5 (cinco) dias úteis após o desconto, cujo teto será de R$ 100,00 (cem reais) para cada parcela.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TAXA NEGOCIAL


A empresa recolherá, a titulo de taxa negocial ao Sindicato da Categoria e Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Fabricação do Álcool, Químicas e Farm. no Estado de São Paulo, a importância de R$ 52,92 (cinqüenta e dois reais e noventa e dois centavos) por funcionário, sendo que deste valor serão destinados R$ 39,69 (trinta e nove reais e sessenta e nove centavos) para o sindicato e R$ 13,23 (treze reais e vinte e três centavos) para Federação.

O recolhimento será feito em 4 (quatro) parcelas sendo a primeira no dia 15 de junho 2009, e as demais sucessivamente, porém, no dia 10 de cada mês.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL


O prazo para o recolhimento da contribuição sindical, nos termos do artigo 578 e seguintes da CLT, passa a ser até o 10° (décimo) dia útil subseqüente ao mês do desconto.  A forma de desconto e recolhimento da referida contribuição permanece inalterado, nos termos previstos em lei.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ENQUADRAMENTO SINDICAL


Considerando a inexistência de Comissão de Enquadramento Sindical do Ministério do Trabalho, as partes determinam, sob pena de nulidade do ato, que qualquer alteração no enquadramento sindical dos empregados abrangidos por este instrumento deverá ser precedida da negociação coletiva entre a empresa e a respectiva entidade sindical signatária do presente acordo/convenção.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RELAÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇOES


A empresa abrangida por este acordo, fornecerá ao sindicato, no prazo de 15 (quinze) dias após os descontos das contribuições, associativas, contribuição sindical, assistencial, confederativa e taxa negocial, as relações contendo nome e valor descontado de cada funcionário.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO DE ELEIÇÃO


As partes signatárias poderão buscar a solução pacífica e direta na eventual ocorrência do não cumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Acordo Coletivo de Trabalho, antes de propor a competente ação judicial, ficando eleita a Vara do Trabalho de Barretos/SP, para propositura de eventual ação.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MULTA


O descumprimento parcial ou total deste acordo, importará em multa de 2% (dois por cento) sobre o salário normativo, em favor da parte prejudicada.


Disposições Gerais

Outras Disposições

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE


Este instrumento particular de Acordo Coletivo é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, não comportando as partes a faculdade do direito de arrependimento
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PRORROGAÇÃO


Fica estabelecido que as partes signatárias prorrogarão totalmente os dispositivos das cláusulas sociais do presente Acordo Coletivo de Trabalho, até a assinatura do próximo.

E, por estarem as partes de acordo, firmam o presente INSTRUMENTO PARTICULAR DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, comprometendo-se as partes a efetuar o registro do mesmo perante o Ministério do Trabalho, afim de que produza efeito jurídico.


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CLAUSULAS SOCIAIS


Fica garantido para o período de vigência do presente acordo coletivo, o cumprimento das cláusulas sociais definidas no acordo coletivo vigente de 01/05/2007 a 30/04/2008.

CELIO PIMENTA
Presidente
SIND TRAB IND FAB ALCOOL,QUIM E ATIV CONEXAS E SIMILAR.

OTAVIO JUNQUEIRA MOTTA LUIZ
Sócio
USINA ACUCAREIRA GUAIRA LIMITADA



    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br . 





